


EVARISTO DE MORAES

EXTINCCÃO DO TRAFICO
l'

--DE--

ESCRAVOS NO BRAZIL

(Ensaio historicG)

CAPITAL FEDERAL

2173-TyP. Martins de Araujo & C.-Rua S. Pedro, 216

1916 ,



BI8UDIfcn ou SfNnOO ~DfRnl



A J me·m.ona. vene?'a.nda do abolicionista p?'eto

Is?'ael SOa?'es, (o velho), contempo?'a­

neo da extincção do t?'afico e libe?'tado'f

dos seus i?'?nãos.





Advertencia necessaria
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I

Origens do trafico. - Paizes que nelle se em­
penharam. - Mentalidade collectiva a
respeito~ nos seculos 16~ a 19~ - Opiniões
de c1erigos e leigos christãos.

cc Nos seculos XVIT e XVIII, nos seculos de
Luiz XIV e de Volta.ire, nas vesperas da Revolução
Franceza, e me mo depois della, toda a Europa se
entrega ao trafrco do negros ».

Estas palavras de Augustin Cochin exprimem
a mais lamentavel das verdades (I).

em indagar a quem cabe a triste prioridade
do trafico, e aos Portuo-uezes, se ao Hespanhoes,
certo é que, em meados do seculo XVI elle já con­
stituia o meio re.::>·ular de colonização de Portugal e
de H spanha, e durante os dou seculos seguintes
aba teceu, igualmente, de trabalhadores escravos
as colonias ingleza franceza e hollandezas.

Nenhuma potencia maritima da Europa p6de
e capar á ju ta observação de Cochin.

Subditos de todas foram traficantes e possu­
idores de escravos africanos. Costuma-se carre­
gar obre Portugal as maiore. culpas do trafico,
talvez tendo em consideração que s6 muito tarde
libertámos, no BraziL os ultimo producto desse
com mercio (para n6s originariamente portu­
guez ). (2)

Mas, ha inju tiça na apr ciação.
Culpas maiores teve a Hespanha, não meno­

r s teve a Inglaterra, identicas cabem á Hollanda

(1) L'Abolifiofl de l' Esclavage, Pariz, 1861, vol. II, pag.281.
(2) Acerca da introducção de escravos africanos no Brazil,

desde o secul0 XVI, vide:- João Ribeiro, Historia do Brazil,
curso superior, 5.a edicção, 1914, pags:- 243 a 255; Rocha Pombo,
Historia do Brazil, vol. II, pags :- 514 a 534.
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e á França. Durante muitos annos, o trafico foi
a principal fonte de renda da Hespanha. Por meio
dos seus famosos asz'entos (tratados ou contratos
de monopolio commercial) ella concedia a deter­
minados subditos seu e de outras nações o di­
reito exclusivo de fornecer negros escravos ás suas
possessões de uItra-mar. O negocio era de tal
monta e tantos lucros grangeava lue os soberanos
extrangeiros tudo faziam para obter os asie1Ztos.

Successivamente (desde 1517 até 1743) ve­
mos gozando do odioso monopolio : Flamengo ,
Portuguezes, Hespanhoes Francezes e Inglezes.
O prazos das concessões foram differentes, mas
a Inglaterra conseguio, pelo tratado de paz de Utre­
cht, para seus subditos, o maior de todos, 30 an­
nos (17 I 3). Eram os asz'mtos beatamente cele­
brado , m el1tomb1"e de la Sa1'ttisima Trinidad,
pela magestade mzti catolica deHe panha. Em geral,
os emprezarios, com os quaes a Hespanha tratava,
garantiam a transacção por meio de grandes em­
prestimos ou adiantamentos feitos a ella. Os em­
prezarios se obrigavam a fornecer certa quantidade
de negros, contados porpeças ou por toneladas (!).
Em menos de dous seculos, a Hespanha realizou
dez contratos dessa especie, relativos ao transporte
de 500.000 escravos, ganhando 50.000.000 de li·
bras. Assim se prova a importancia ligada a taes
convenções: - em 1743 como terminasse o prazo
da concessão feita á Inglaterra e a Hespanha não
estive e disposta a renovaI-a, quasi houve decla­
ração de guerra...

Pelo lado da França, vemos que, a 27 de
Agosto de 170 I, o seu Rei tres chrétien (sublinha
Cochin) assignava com o mztito catholico Rei da
Hespanha um tratado pelo qual o monopolio do
trafico para as colonias he panholas era assegurado
á Real Companhia de Guiné, representada por Du
Casse. Neste tratado se explica que a companhia



9 -

franceza se encarrega do trafico para que traga
aos dous monarchas lIt11,a loable, 1J2t1I"a, 11zulua y re­
ciproca 'tttilidad...

N em a propria Revolução Franceza influio
positivamente na suppressão do trafico; seus prin­
cipios de generoso humanitarismo não aprovei­
taram desde logo, aos miseros africanos. Tanto
assim que, nas Balances du Commerce de 1789,
1790 e I791,figuram os negros como ge11,eros ou
m.ercadorias colO1ziaes. Em I 79~, Roland, no re­
latorio que apresentou á Convenção acerca do
commercio exterior, se desculpa por não poder
dar o numero exacto dos clItlHvate'tws africains
tra1'tsportés pa'?l" 1ZOS ar1l'tate'tws dans les iles de
l' A merique.

A mentalidade collectiva da Europa autori­
zava e sanccionava todas essas negociações rela­
tivas á mercadoria humana.

Embora um ou outro escasso protesto appa­
recesse, não lograva impressionar as classes diri­
gentes.

Desde o começo se patent"a innegavel cum­
plicidade ou mansa acquiescencia por parte dos
sacerdotes christãos, que só raramente condemna­
ram, em absohtto, o trafico e a escravidão (r). São
sem o menor valor as pretendidas demonstrações
do contrario; pois a mostra de piedade pelos es­
cravos e a pregação da bondade dos senhores, no
tratamento delles, não exprimem a negação formal
do« direito de propriedade do homem sobre o
homem».

Ao contrario, era tal a pressão dos prejuizos
correntes acerca dos povos não christãos e das ne­
cessidades economicas dos paizes colonizadores,
que mais de um c1erigo se fez arauto da escravidão
dos negros africanos e houve quem sustentasse

(1) Cochin, obra citada, T. II, pags 427 a 445.
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que na religião de Jesus não havia palavra d ClSlva
con tra tal instituto! ([)

N otavel entr os mais notaveis é o xemplo
de Las Casas_

Acerca da co-participação desse illu -tre do­
minicano nos começos do trafico para as colonias
hespanholas muito se tem escripto; em seu favor
conhecemo mais duma desfesa; mas, afinal, che­
gámos á condu ão a que chegára o insuspeito Sena­
dor do Imperio e erudicto jurista Candido Mendes
de \lmei la, na desenvolvida «Introducção» de
que fez preceder os Princípios de Direito Mercan­
til, de Silva Lisboa (Visconde de CaYrú).

Las Casas, uja acção junto ao governo cen­
tral da Hespan ba e á administração das respecti­
vas colonias se fizera sentir no primeiro quartel lo
-eculo XVI, combatendo com ardor a escravidão

dos indigenas americanos, não trepidava m acon­
'elhar a introducção d scravos africanos. Certo,
Las Casas. não foi - como alguns pretenderam
- o autor do alvitre' acceitou-o, adoptando-o,
como ultimo recurso.

Em defesa, ao mesmo tempo, dos inuigena'
e do colono europeus, acudia, tambem, em 166 I,

o preclaro padre Antonio Vieira, dizendo que no
Maranhão s6 haveria rel1zedio permanente de
vida quando entrassem, com força, e cravos de
Ângola. (2)

A contradicção e afigura, á primeira vista
colossal; mas se apreciarmos o proceder do Bispo
Las Casas e do padre Antonio Vieira á luz das
idéas do seu tempo, e se o compararmos com ou­
tras manifestações de personalidades igualmente
christãs, veremos que nada tem de extraordinario.

(1) v: João Ribeiro, obra citada, pago 244.
(2) V. Vida do Padre Antonio Vieira, por João Francisco

Lisbôa, 3" cd., 1874, pags. 454, 463, 465.
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Antes de tudo cumpre reconhecer, com Can­
dido !fendes, que c( a escravidão dos que não per­
tenciam a Christandade e eram inimigos declara­
dos, constituia o direito publico da época».
Outrosim, sobrevivia o principio do Direito Roma­
no, que estabelecia a escravidão dos prisioneiros.

Demais, conforme se deduz das discussões
havidas na celebre junta de Burgos (IS I I) - pre­
valecia o falso supposto de que todos os africanos
traficados já eram escravos em seus paizes de O1/i·
gem, e, pois, vindo para a America, apenas muda­
vam de senhores.

Quanto á attitude semelhant de comtempo­
raneos, é digna de relevo a de Christovam Colombo.
Elle, francamente, em cartas escriptas de Lisbôa,
em 1493, propoz a introducção na Hespanha de
indigenas americano , escravisados, e nos dous
annos seguintes foram feitas remes as desses in­
felizes, destinados a serem ·vendidos em Sevilha
com que muito se alarmaram os escrupulos piedo­
sos da Rainha Izabel.

Em 1498 Colombo renovou a proposta.
ão menos si.::;nificativo é um trecho do tes­

tamento de Femando Cortez, que Alexandre de
Humbolt aproveitou no eu Essai politique S1W le
rOJlaU11ze de la Nottvelle-Espap1,e (T. II. pago +4) :

« Sendo duvidoso se, em boa consciencia, um
christão póde se servir, como escravos, dos indi­
ger,as feitos prisioneiros de guerra e como até ao
presente este ponto não ficou liquido ordeno a
meu filho Martinho e aos meus descendentes, que
depois delle venham a pos uir meu majorado e
meus feudos, que tomem todas as passiveis infor­
mações sobre o direito que possam leo'itimamente
exercer em relação a taes pri ·ioneiros».

AIé!? da supposição erronea do e tado de
escravidão a1tten:01/ los ~fricanos, outro muitos



- 12-

prejuizos tinham creado, na Europa, a falsa con­
sciencia em que assentava a legitimidade ou lici­
dez apparente do trafico. Do lado do colonos­
ávidos de trabalhadores que lhes valorizassem as
terras - se verificava, mais uma vez, a verdade da
ponderação de Santo Ago tinho: cwntne quodcum­
que voluntus bo1tZt1JZ est». Ahi reside, segundo um
moralista moderno, o principio de todas as falsas
consciencias: achamos bom o qne queremos.

Ha, por isto mesmo, alterações col1ectivas da
consciencia, communs a todo um povo ou a toda
üma época. São derivada da raça, do meio, do
tempo e não do individuo. (V. Questio?Zs de l/I.forale
P1"atique, por Francisque Bouillier, Pariz, 1889,
paginas I a 3 I).

Succede, tambem, que o interes e economico
de um individuo ou de um grupo social (seja uma
classe, seja um partido politico, seja uma nação)
se ma cara, frequentemente, com o soplzisma hu­
ma7titario e esse sophisma, á força de ser repetido
de má fé, se transforma em argumento acceito em
boa fé. pelo maior numero, indo até ao ponto de
viciar o juiso col1ectivo (I). Nem escapam a essa
obra de saturação e infiltração os espiritos mais
eminentes.

Exemplifica este phenomeno no tocante á es­
cravidão e ao trafico - que lhe servia de alicerce
- a opinião longamente deduzida, ainda no alvo­
recer elo seculo XIX, pelo il1u trado Bispo ele
Elvas, antigo Bispo de Pernambuco - D. José
Joaquim da Cunha de Azeredo Coutinho, de quem
possuímos dou preciosi simos opusculos. Um
traz no frontispicio: cc Analyse sobre a Justiça do

(1) Bentham, infelizmente mais citado do que lido, pon­
derava: <A maior parte dos que, nas suas opiniões, são domi­
nados por seus interesses, estão provavelmente de boa fé. Tal
acontece quandt; l:sses i' teresses os dominam 3em que o perce­
bam •. CEuvres de Jérémie Bentham, ed. de Bruxellas, 1840 T. 3"'
pag.480.
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commercio do resgate de escravos da Costa
d Africa »; outro ~e intitula: - «Concordancia das
leis de Portugal e das Bullas Pontificias das quaes
umas permittem a escravidão dos preto d'Africa
e outras prohibem a escravidão dos indios do
Brazi1» .

Ambos datam de I 808. Em qualquer delles,
o prelado se esforça por demonstrar a legitimi­
dade da escravidão dos Africanos, reproduzindo
quasi todos, senão todos, os sophismas que forra­
vam a consciencia dos escravocratas, desde meiado
do secuIo XVI.

Um anno antes, no Parlamento britannico, o
Lord Eldon observava ((que o trafico havia sido
sanccionado por parlamentos em que tinham
assento os jurisconsultos mais abio, os theolo­
gos mais esclarecidos e os homens de Estado mais
eminentes». Por seu turno, o nobre Conde de V\Te t­
moreland, tallando perante a mesma illustre as­
sembléa (Camara do Lords), protestava contra os
presbyteros, os prelados, os methodistas, os prega­
dores, os jacobinos, verdadeiros assassinos, que
propugnavam à abolição do trafico de escravos...

Em resumo: ao entrar do «seculo das luzes»,
a consciencia publica, na maior parte da America,
se accommodava com a vigencia do trafico, em­
bora, de longe em longe, através dos tres seculos
por que elle se vinha alastrando, tivesse surgido um
ou outro gesto de repulsa, perdido no meio da
indifferença ou do egoísmo, circumdantes (I).
Relembremos alguns destes brados e alguns destes
gestos humanitarios.

(1) De facto, alguns papas citados por Cochin, fulmina·
ram a escravidão, mas os crentes fizeram ouvidos moucos.





II

Primeiras objecções. - A prioridade brazi­
leira. - O presbytero Ribeiro da Rocha e
Condorcet. - Movimento na America do
Norte. - Reacção escravagista da Ingla­
terra. - A acção abolicionista de Wil­
beforce. - Resistencia da aristocracia
in.gleza.

[otivo é de gloria para o. Brazil o ter par­
tido daqui um dos primeiros e mais vehementes
protestos contra o trafico de africanos. Devemos
esta vantagem historica ao Dr. Manoel Ribeiro
da Rocha, presbytero, formado em Canones na Uni­
versidade de Coimbra, exercendo a profissão de
advogado no fôro da Bahia. Al1i, escreveu elle
(publicando em Portugal, com as devidas licenças
do Santo Officio, do Ordinario e .do Paço) a raris­
sima obra Ethiope 1"esgatado, empenhado, S1tsten­
tado J cor1'igido J ú~str2tido e libe1'tado (I 758), da
qual um exemplar existia na Biblz'otheca Flztmi­
nmseJ desta cidade, ultimamente extincta..Fazendo,
com sobeja razão, a apologia da obra e do seu
autor, escreveu o citado Candido :Mendes:

t.< Levantar-'Se um apostolo da liberdade hu­
mana no f6co então mais incandescente da escra­
vidão africana - a Bahia' fulminar o trafico pro­
tegido, a e 'cravidão perpetua e a do ventre livre,
fundando-se nos nossos principios r~1igiosos e ju­
ridico , é maravilha que nos deve encher de satis­
fação e de 'legitimo orgulho».

Vinte e tre.3 annos depois, Condorcet, usando
o pseudonymo 'Joachim Schwartz J publicava suas
Reflexõ'es acerca da eswavidão dos neg'ros, que, não
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lograram grande influencia no mundo politico-ad­
ministrativo francez.

Combatia Condorcet os mais espalhados e
acreditados sophismas, os mesmos que, annos
depois, deveriam ser reproduzidos na ANALYSE

do bispo Azeredo Coutinho.
Em outra parte do opusculo, propunha os

«meios de abolir gradualmente a escravidão dos
negros », entre os quaes: prohibição completa do
trafico __ emancipação dos nascitzwos.

A primeira tentativa emancipadora, no ter­
reno pratico, foi obra dos Quakers, emigrados para
a N orte-America. Operou-se logo no começo do
seculo I 8?, quando Fax, \IVQolman e Penn liber­
taram seus escravos e desenvolveram activa pro­
paganda entre os da sua seita. Nem todos, porém,
se comportaram condignamente, pois se limitaram
a transmittír a outros senhores os escravos que
possuiam e a não adquirir novos. Em q67, a as­
sembléa legislativa de Massachussets prohibio a
entrada de escravos. O Governo britannico recusou
sancção á lei. O mesmo aconteceu com a Pensyl­
vania, a N oVa-Jersey e a Nova Inglaterra. Em
1772, a Virginia tentou obter do soberano inglez
a prohibição. do trafico. Ainda este bello g sto
não surtia effeito.

Tal foi a attitude da Inglaterra que, entre as
arguições feitas contra Jorge III, em 1776, figura
a de ter usado da prerogativa real contra a pre­
tenção generosa do Estado de Virginia. (I)

(1) Muito instructiva é a proposito das primeiras manifes·
tações abolicionistas na N.orte·America e da reacção que lhes
offereceu a Inglaterra, a lição de Henry Wheaton, na sua assaz
conhecida obra History of the lalV of Nations, ed. New York,
1845, paginas 588-591. V. tambem: Eugene Cauchy, Le Droit
Maritime International, T. 11, Paris, 1862, paginas 231-232.
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Não era· de admirar, entretanto, o proceder
reaccionario da Inglaterra, pois, em 1789, aprovei­
tando-se da faculdade que lhes concedera a Hes­
panha, os seus subditos continuaram a traficar em
escravos, não só nas colonias hespanholas de S.
Domingos, Cuba, Porto Rico e Caracas, como em
outras colonias.

Mas, na Inglaterra - cumpre reconhecel-o­
tinha, tambem, se iniciado o movimento anti-es­
cravagista. com as vigorosas petições dos negoci­
antes de Bristol e Liverpool, dirigidas ao Parla­
mento. (1778)

Reclamavam el1es, com bons argumentos, a
abolição do trafico.

Nada conseguiram. Apenas, em 1784, foi
votado um acto (Consolidated slave law), pelo
qual era permittido aos escravos adquirirem
peculio independente.

E' aqui o lugar proprio para recordar o inicio
da obra pertinacissima e exemplificante do famo o
\Vil1iam Wilbeforce.

Era elle membro da Camara dos Commun ,
quando, na sessão de 1787 para 1788, atacou, pela
primeira vez, com desusada energia, o trafico,
preparando a proposta da sua abolição. Secundado
dentro e f6ra do Parlamento, por auxiliares da
força de Grenville-Sharp, Buxton, Clarkson (que
havia fundado a Ajricatt I1tStitution), ajudado por
Pitt e Fox, Wilbeforce apresentou, successiva­
mente, projectos de suppressão do trafico em
1792, 1794 e 1796, conseguindo fazeI-os ap­
provar pela Camara a que pertencia. ACamara
dos Lords, porém, teimosamente, punha abaixo
a obra de Wilbeforce.

Entretanto, a abolição da escravidão já tinha
sido resolvida, ao finalizar o seculo XVIII, pela
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Noruega, pela Dinamarca,' pela Pensylvani:a, pela
França.

Portugal, desde 1773, extinguir'a a escravátià
nas ilhas da Madeira e dos Açorés. : , ; "
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III

Transformação da oplnIaO publica na Ingla­
terra. - Sua influencia na legislação. ­
Acção internacional ingleza contra o tra­
fico. - Os Congressos internacionaes de
I8I5 a I822. - Tratados com Portugal.­
A grave questão do 'direito de visita e
busca em tempo de paz.

Em trinta annos, se operára no espirita das
classes dirigentes e dos homens publicos da Ingla­
terra, sob a acção constante da propaganda anti­
escravocratica, uma dessas radicaes vira-voltas s6
possiveis ;laquelle paiz, que, erradamente, é, sem­
pre, apontado como avêsso ás ref6rmas.

Com a scravidão se deu, alli, o mesmo que
depois se vio (para exemplos) com a Í1zlervenção
dincta do E tado no ensino popular e no regimen
industrial. Lidas, apenas, as obr"as dos professores
britannicos,A. V. Dicey e James Thorold Rogers,
uma acerca das Relações entre o Direito e a Opz'­
1zião Publica na bzglaterra, outra acerca da l1Zte1~­

pretação Ecofzontica da Historia se veri ficará que
os Inglezes- passaram do indifferentismo official
pela instrucção das classes pobres para a mais de­
cidida preoccupação com este problema, e que de
adeptos do indivi.dualismo economico foram até áo
extremo do intervencionismo do Estado, chegando
a pedir ás suas antigp.s colonias Au tralia e Nova
Ze landia modelos de leis essencialmente socia­
listas...

Em face do problema da escravidão, mercê
da tenacidade de W'ilbefor e e seus companheiros,
e concorrendo outros factÇ)res, cuja analyse nos
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levaria muito longe, não foi menos profunda a mu­
dança do espirito publico na Inglaterra.

Ora, se acceitarmos a lição de Dicey, apoiada
na de Hume, segundo a qual eea existencia e as
modificações das instituições humanas devem, em
certo sentido, sempre e por toda a parte, depen­
der das crenças e dos sentimentos, ou, em outros
termos, da opinião da sociedade· na qual florescem
essas instituições»; se, segundo o mesmo conspi·
cuo professor de Oxford, reconhecermos que a
«lei deve necessariamente ser reforçada por uma
opinião determinante», teremos de concluir que
foi a opinião publica ingleza, fortemente trabalhada
pelos sentimentos humanitarios de um reduzido
Ilumero de propagandistas, que, afinal, em 1807,
iorçou a. Camara dos Lords a votàr a abolição do
trafico, coroando a obra de Wilbeforce (1)0

Convém, ainda a proposito do que vamos ex­
pondo, repetir palavras de Dicey, que junta á sua
competenCia de jurista-sociologo a sua qualidade
de Inglez :

«Em nenhuma parte as mudanças nas convi­
cções ou nas tendencias populares reflectiram tão
rapida e tão immediatàmente nas modificações
do direito como na Inglaterra durante o seculo
XIX» (2).

E' facto. Abolindo o trafico em 1807, de·
pois de accentuadas resistencias, depois de haver
dado as mais frisantes provas de saber tirar delle
todas as vantagens economicas e politicas, a In­
glaterra mostrou-se tão apaixonada com a nova

(1) Contraste digno de estudo: os politicas humanitarios
da escola de Wilbeforce e Pitt, que, no principio do seculo XIX,
tanto se condoiam da sorte - deveras horrível - dos escravos
africanos, foram os mesmos que votaram o tristemente famoso
Combination Act (1800), que escravisava o operariado britannico,
suffocando suas aspirações e os reclamos contra a mais deshu·
mana exploração industrial.

(2) Obra citada, pago 60
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orientação quanto fôra na opposição que lhe offe­
recera. O magistrado francez Arthur Desjardins,
em obra de que adiante maior proveito colhere­
mos, disse-o concisamente, alludindo á lei de 1807:
- à dater de ce 11wment, la Gra11,de Bretagne don­
na le b1/'anle à l'Europe.

Et quel bra1~le/ - accrescentaremos n6s.
U ma vez que se tinha convencido da possibi­

lidade de suppri mir o trafico dos Africanos; uma
vez lue julgára não ser mais elle necessario para o
desenvolvimento das uas colonia , entendeu que
toda a Europa deveria acompanhal-a de prompto,
sem maior exame das exigencias economicas ou
das conveniencias nacionaes de cada paiz...

Não nos preoccupemos com a intervenção
ingleza nos outros paizes. Limitemos este nosso
ensaio historico á intervenção em Portugal e no
Brasil.

Um bem conhecido acontecimento da His­
toria de Portugal (do qual, aliás, n6s, os Brasi­
leiros, tirámos inesqueciveis vantagens), occa­
sionou a applicação áquelle paiz dos novos prin­
cipios in piradores da politica externa ingleza.

Sabe-se em que condiçõe D. João VI, (em­
bora ligado momentaneamente, por força de cir­
cumstancias á França contrá a Inglaterra), teve,
em ultimo caso, de voltar á antiga subordinação,
aceitando o conselho de se passar para o Brasil,
fugindo ás tropas napoleonicas, sob prbtecção
de navios brítannicos e sujeito aos termos onerosos
da convenção de 22 de Outubro de 1807. Uma
vez transferida a Côrte Portugueza para o Rio de
Janeiro, cuidou a Inglaterra de tornar effectiva a
promessa que lhe fôra feita pelo art. VII da citada
convenção: «Quando o Governo portuguez estiver
estabelecido no Brasil proceder-se-ha á negociação
de um tratado de auxilio e de commercio entre o
Governo portuguez e a Grã-Bretanha »,
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De facto, em 18 10, foram 8ssignados pelos
dous paizes amigos dous tratados - um de com­
mercio e outro de paz e amizade.

Do tratado de commercio diz Oli\,-eira Lima
que fôra arrancado por Lord trangford, repre en·
tante diplomatico da Inglaterra, á c01zdescende1tcia
anglojJhila de D. Rodrigo de ,.ouia Coutinho.

Quanto ao negociador ino-lez nol·o pinta como
typo caracteristico de diplomata em entranhas,
prodigo no pedir, exigente e egoista, incapaz de
transigir em beneficio do paiz extrangeiro. Na­
turalmente, foi por isto que da sua forja sahio
aquella obra da qual dizia Palmella ser o «tra·
tado mais lesivo e mais de igual de quantos at6
então haviam contrahido nações independentes ».
Não comprovaremos o asserto com itações que
aqui destoariam da nos. a inten ,ão. Demais, os
severos commentarios de Oliveira Lima estão ao
alcance de toda gente (Dom João VI no Brasil,
·:V01. I, capitulo IX. V. tambem : Coelho la Rocha,
Ensaio sobre a !zistoria do Gove1/"1t0 e da Leg-is­
lação de Portugal, pago 206).

O tratado de paz e amisacle, simultaneamente
assignado com o de commercio, proclueto das
mesmas negociações, consignava, no artigo X, a
confissão do monarcha portuo'u z, declarando-se
«convencido da injustiça e má politica do com­
mercio da escravatura» e o compromisso de « co­
operar com S. M. Britannica na causa da huma­
nidade e justiça, adoptando os mais efficaz s m ios
para conseguir em toda exten ão dos seus domi­
nios g'radual abolição do c07rtmeráo de e C1/"avos» .

. Desde logo, D. João VI ~e 01 rigava, pelo
mesmo artigo, a não mais permittir que seus vas­
salos continuas em o commercio de e cravos em
outra parte da Costa d'Africa que, então, não
pertencesse ao dominio portuguez ;- inas reservava
rara 0.3 mesmos vassaUos o direito de comprar e

(
I
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negociar' em .escravos nos' domi"nios africanos da
corôa de:P·ortugaL.

D. J.oão VI h~m vía que, naquelle momento, ia
de encontro aos interesses dos seus, subditos, mas
pensava que, com a reserva constante daquellas
uJtimas palavras, o prej uizo não resultasse muito
krantle, ! C6nciliando taes intei'esses com os senti­
mentos humanitarios, de que ueu mais de uma
prova, aqui e em Portugal, expedio, a 24 de N 0­

\Í'~mbTo de 1 13, um alvará, determinando varias
providenCias tendentes a minorar os males do tra­
fico,. taes C0l110 as relativas á capacidade dos
'nav,ios negreiros 'e á l'elativa quantidade da carga
1i:úmana, á qualidade da alimentação durante a tra­
vessia, á existencia de medicos a bordo, etc. (I). '

. D~'sçle a assignatura dos dous tratados, porém,
a Ino-laterra , tendo nas mãos a fortuna e a indepen­
'geO,cia de Portugal - começou a forçar a interpre­
"tação do alludido art. 10, principiando o que um
dos seus pubficista chamou a jJolicia moralizadora
,dos manso Sem cerimqnias, de de que desconfiava
hav~r um navio portu,~uez apanhado escravos em
costa africana não-portugueza, dava-lhe caça, visi­
tava-o, appreheridia a carga, tomava conta da em­
barçação. O Dr. Antonio Pereira Pinto, fundado
'em ,f~ctos perfeitamente averiguados, affirma­
'n'os eus Apontamentos jJara o Direito htterna­
~cio1Zat--que «o 'cruzeiro inglez começou a aprezar
navio dentro do limites designados pela dita con­
vençãà (art, X do tratado), dispondo, outro im,
dós carregamentos aprezados, sem a menor inter­
'feren,cia dos seus legitimo ~onqs. (V. O Brasil e
.f!- Inglaterra. ou .o trafico de Africa11,Os pelo Conse­
llíeiro Tito Franco de Almeida 1868 pago 62).

(1) Neste alvará, D. JOãO VI qualifica de abominavel o com·
mercio, de escravos, que diz ser feito «com trl\nsgressão ma­
-nifesta~ dos direitos divino e natu,ral".-
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N esta mesma obra, em que o espirito de pa­
triotismo pede meças a erudicção historica, -se
encontl'am, exemplificados copiosamente, muitos
"factos de aprezamento sem motivo ou, pelo menos,
não justificados em faJta de clara determinação no
tratado, (pags. 64-69).

As reclamações eram constantes, e apropria
Inglaterra reconheceu a procedencia .de algumas,
não obstante a quasi insuperavel difficuldade da
prova da arbitrariedade perante seus tribunaes.

Daqui por diante, para nos poupar á canceira
inutil de resumir paginas e paginas de pesados
volumes, soccorramo-nos - quanto ás novas inter­
'venções da Inglaterra na politica- e na adminis­
tração de Portugal- do que nos p6de, com evi­
dente vantagem, subministrar Oliveira Lima.

«Em I 8 I 4, a Camara dos Lords dirigira um
memorial ao Principe Regente da Grã-Bretanha,
pedindo.lhe que, na pacificação imminente, inter­
viesse com as demais potencias, afim de se extin­
guir o commercio da escravatura.

Ao fazer a moção, Lord Granville referira-se
extensamente ao Brasil, incitando o Governo a
forçar a Côrte do Rio de Janeiro a abolir seme­
lhante commercio nos dominios portuguezes.

O appelIo dos philanthropicos lords corres­
pondia a intentos do gabinete ou encontrou no
seu seio inequivoca sympathia, porquanto, nos ar­
tigos addicionaes do tratado geral de Pariz, de 30
de Maio de 18 I 4, já se acha que o rei de França
promettia uni.r os seus esforços aos do rei da Grã­
Bretanha para fazerem pronunciar no Congresso
(de Vienna) por todas as potencias christãs a abo­
lição do trafico, cessa;ndo este definitivamente por
parte da França ao cabo de cinco annos.

Portugal e Inglaterra entraram em Vienna
e'm duas convenções concernentes a escravos, Pela
primeira" de 2 I de Janeiro de 18 I 5, conveio a 111-
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glaterra em pagar a Portugal a quantia de 300.000

libras esterlinas para ser distribuida por quem de
direito, em compensação dos carregamentos não
restituidos de navios negreiros illegalmente apre­
zados pelos cruzeiros britannicos, antes do pri­
meiro de Junho de 18 I 4».

Comm-enta Oliveira Lima:
«Extranho á conclusão dessa convenção não

foi seguramente o facto, mencionado na Camara
dos Communs, de ser boa parte da indemnização
destinada a encher os bolsos dos especuladores
britannicos que faziam uso da bandeira portugueza
para cobrir seu nefando trafico.»

Cita em apoio desta durissima observação,
(que deparamos em outros escriptos), a correspon­
dencia de Cypriano Ribeiro Freire, existente nos
archivos do nosso Ministerio das Relaçãe Exte­
nores.

Pela outra convenção se obrigavü o Principe
Regente de Portugal a abolir o trafico africano ao
norte do Equador.

o Congresso de Vienna, empenhou-se Lord
Castlereagh para levar todas às potencia á unani­
me e integral abolição do trafico: ma· foi apenas
o trafico condemnado eU7- principio, pela decla­
ração collectiva de 8 d Feverei ro de I 81 5 pro­
mettendo os soberano represen taelo no Con­
gresso concorrer para execução mais prompta e
mais efficaz da sua abolição. Conclue Oliveira Li­
ma: «A Grã-Bretanha não con eguira que o com­
mercio de escravos fo se declarado m absoluto
illicito, como pret ndera, para assim ter um pre­
texto de atacar os navios nelle empregados.}> Por
outras palavras: não conseguira a Ino-laterra fazer
equiparar o trafico á pirataria objecto con tante
elos seus esforços, conforme veremos.

Cumpre salientar o papel proeminente [ue
no Congresso de Vienna repre entaram os pleni-
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potenciarios' portuguezes, Conde de Palmella, D,
Antonio de Saldanha da Gama e D. Joaquim Lobo
da Silveira, r sistindo a tudo que lhes pareceu di­
minuir, ainda mais, a soberania de Portugal.

Voltemos ao tratado de' 22 de Janeiro de
1815, pois suas estipulações muito interessam á
historia da extincção do trafico.

Convencionaram, então, Portugal e Ingla­
terra: ficar nu110 o tratado de 19 de Fevereiro em
todas às suas partes; ficar prohibido aos portu­
guezes comprar ou traficar em escravos em qual­
quer parte da costa da frica, ao norte elo Equa­
uor, sei mezes depois da publicação da prohibi­
ção; adiar para outro tratado a fixaç~o do prazo
dentro do qual cessaria o trafico definitivamente.

Sempre dominada da sua recente e pertinaz
paixão anti-escravocratica, a Inglaterra começou a
exigir ele Portugal o cumpri mento lesta ultima
promessa, allegando entre outros .factos, que a
Hespanha condescedera em fixar o prazo da ex­
tincção do trafico, D. João VI, usando nesta emer­
gencia, como em outras, a força da inercia, ia
protelando a solução do caso. Não pôde, todavia,
recusar annuencia á convenção addicional de 28
déjulho de 1817, cuja importrtncia é enorme, no
ponto de vista do Direito Internacional.

Por esta nova convenção, o trafico era per­
mittido sómente nos territorios portuguezes da
costa da Africa, ao sul do Equador, sendo o que
fosse feito em outras partes da mesma costa Gon-
iderado i11icito ; Portugal deveria promulgar uma

lei penal represo iva do trafico illicito, conforman­
do-se, quanto possivel, com a legislação ingleza;
os navios empregados no trafico navegariam com
passaporte e ficariam sujeitos á visita e detenção,
salvo o direito a indemnizações por perdas e da­
mnos ; -não pod- riam ser detidos navios que não
tivessem escravos a bordo; as prezas seriam jul-
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gadas por com missões mixtas, residindo se
uma no Brazil e outra na costa da Africa; <)0

gamento das 300.000 libras esterlinas,:devidas
Inglaterra, seria feito em duas prestações. ~~~

Outras clausulas contem .a convenção, mas I?.c1L
as que ahi ficam são as principaes. E entre todas ---
avulta a que estabelece o direito de detenção e
busca maritima, em tempo de paz.

Gabou-se Lord Castlereagh, dando commu­
nicação do tratado ao Parlamento, de ter conse­
guido tão assignalada innovação, pois era a pri­
meira vez que, na historia diplomatica, appar ecia
a concessão reciproca desse direito de visita.

São, ainda, de Oliveira Lima estas pondera­
ções :.

ccE' facto que resultava mutua a faculdade,
podendo tambem os navios de guerra portu'guezes
dar busca nos navios mercantes inglezes; mas a
quem se detiver um instante em reflectir na im­
portancia naval dos dous paizes acudirá de prom­
pto quão illusoria era mais essa reciprocidade.»

(Obra cit., pago 435 ; V. tambem : Martins Ju­
nior, Historia do Direito Nacz"onal, 1895, pags.
247- 2 48.)

Esta quest~o do direito de visita que a In­
glaterra pôz, de novo, em f6co no Congresso de
Aix da Chapelle (1818) e no Congres o de Verona
(r822), é interessanti sima e e tá intimamente li­
gada ao nosso assumpto.

N os citado Congressos pretendeu sempre a
Inglaterra introduzir, como principio geral de Di­
reito Internacional, o direito reciproco de visita em
plena paz, que, segundo ella, era o unico meio se­
guro de pôr fim ao infame commercio.

Não conseguio fazer vaI r este novo principio.
Contentou-se então com fazeI-o penetrar

pouco a pouco, por meio de uma série de tratados,
no direito internac't"onal conve1tcz"01wl. (V., entre
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outros: Pasquale Fiare, Nouveau droz"t inter?tati­
onal Pttblic, trad. Pradier-Fodéré, 1868, t. I. pags.
424-425 ; t. II. pags. 489 e seguintes: ,Vheaton,
La'W ofNations, Nova York, r845, paginas 607
e seguintes; Desjardins, Questz'ons Sociales et Po­
litiques, Pariz, r893, pags. 64-65). Cumpre recor­
dar que, embora empenhada ardentemente na cam­
panha abolicionista do trafico, ainda em Julho de
18 I 6, a Inglaterra, em circular dirigida aos com­
mandantes dos seus cruzeiros, lhes declarava que
o direito de visita e busca tinha cessado, visto como
ha·via desapparecido o estado de guerra (tlzat the
right of search, bei1zg a bellig'ermt right, had ce­
ased with the war).

Effectivamente, o fundamento do direito de
visita é o estado de g-uerra declarada. «Pa.ra evitar
que os neutros abusem da sua liberdade de com­
mercio em beneficio de um dos belligerantes, cada
um dos Estados em guerra tet11 o direito de
deter os navios neutros nas aguas do seu proprio
territorio, no theatro da guerra, na parte do alto
mar que os navios têm de atravessar na direcção
do Estado inimigo, e de examinar se transportam
artigos de contrabando».

Em estado de paz, s6 a muito fundada sus­
peita do exercicio da pirataria p6de sanccíonar a
visita e a busca em um navio extrt;lngeiro.

Por isto mesmo, a Inglaterra, em cada uma
tentativa que, em vão, fazia para introduzir no Di­
reito Internacional o novo principio a que vamos
alludindo, procurava identificar b trafico de escra­
vos com a pirataria. Nunca conseguia das poten­
cias declaração geral neste sentido, porque ellas
sempre entenderam que, aceitando tal doutrina,
subtrahiriam os respectivos nàvios, quando empre­
gados no trafico de escravos, á jurisdicção nacio­
nal de cada uma dellas.
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Demais, a identificação se lhes afigurava, co­
mo ainda hoje se afigura aos internacionalistas,
ab urda. (V. Desjardins, obra e pago cit.; Fiore, t.
II, pago 496; Georges Bry, Préc'ú Elementaire de
Droit I1zter7tational pztblic. 5~ ed. Pariz, 1906,
pags. 27~-276). Cabe aqui a transcripção litteral
de um trecho do compendio substancioso de Ge­
orges Bry: «A jurisdicção de um Estado extran­
geiro, applicada a um acto commettido por um
navio ou por uma equipagem de outra nação, não
existe senão no caso de crime de pirataria, tal co­
mo é reconhecido pelo direito internacional univer­
sal (pirataria internacional), e não por actos que,
como o trafico dos neg-ros, são assimilados á pira­
taria por leis especiaes de um Estado (pirataria
nacz'onal). este ultimo caso, s6 este E tado p6de
applicar suas leis a seus proprios subditos e nos
lugares dependentes da sua jurisdicção.» (1)

Fizemos esta longa ligressão juridica para
tonar bem palpavel e aliente a mesquinha po i­
ção a que foi reduzido PortuO"al pelo tratado de
1817, delegando sua soberania e sufeitando - em­
bora parcialmente - sem s1tbditos á jurisdicção
ingleza.

Mais melindrosa se tornou es a posição em
face da nova convenção de IS de Março de 1823.

Vejamos, rapidamente, o alcance de ta con­
venção. Pelo tratado de 1817 a captura dos na­
vios suspeitos s6mente e tornava effectiva quando
e7'am encontrados escravos africanos a bordo, apu­
rando-se que o trafico fôra iniciado em pontos da
costa excluido pelo mesmo tratado. Havia, assim,
exigencia de prova mate7'ial, directa, ir7'ecusavel,
Í1tillttdivel. Pela convenção ad licional de 15 de
Março de 1823, accordou Portugal em que, para

(1) No mesmo sentido: foignet, Manuel Elementaire de
Droif !nternafional Public, 8.1\ ed., 1913, pags. 154-155.
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legitimação da captura e sujeição do navio e da
carga ás com missões mixtas, bastassem ... indícios
que levassem a acreditar ser a embarcação empre­
gada no trafico! Sente-se, desde logo, o perigo
desta transigencia.



IV

Brazil Independente-Voltam-se para nós as
vistas «moralisadoras» da Inglaterra­
Continuação da tutella extrangeira-O
tratado de·1826.-8ua origem, segundo o
historiador inglez Armitage-A lei brazi~

leira de 1831-Violencias inglezas.

Cinco annos após a assignatura do tratado de
1817, desligava-se o Brasil de Portugal. A despeito
ele algumas generosas manifestações em favor da
misera raça escravizada, (e, entre ellas, força é
salientar a do grande José Bonifacio) não se alterou,
ante nossa nova constituição politica) a pratica do
trafi co african o.Tinha aInglaterra, necessariamente,
de se preoccupar comnosco, prolongando sua in­
tervenção, reputada, na expressão de lord Castle­
reagh, moralizadora.

Dos esforços da poderosa politica internacio­
nal ingleza, neste entido, nasceu o tratado de 23
de Novembro de 1826. (r)

Pelo art. r ~ deste tratado entre o Brasil e a
Inglaterra, ratificado a 13 de Março de 1827, se
estabeleceu que «tres annos após a troca das rati­
ficações, não seria mais licito aos subditos do Impe-

(1) João Armitage, inglez, contemporaneo do tratado, na
sua HISTORIA DO BRASIL, traduzida e publicada no Rio de Janeiro
em 1837, diz-sem embages, nem subterfugios: <O governo do
Brasil havia-se, desde longo tempo, compromettido á adopção
desta providencia (cessação do traficç), e como S. M. Britannica
ameaçasse empl egar a força, se as promessas a este respeito se
não realisassem, havia o Imperador assignado esta convenção
de 23 de Novembro de 1826, no interval10 das sessões das
Camaras•. Em seguida, o historiador imparcial mostra a maneira
pela qual as Camaras, premidas pelas circumstancias, tiveram de
endossar o tratado com sua approvação. (Pags. 189 e 190).
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rio do Brasil fazer o trafico de escravos da Costa
d'Africa, sob qualquer pretexto ou maneira, sendo
a continuação desse commercio, feito depois da dita
época por subdito do me mo Imperio considerada
e tratada como pirataria».

O art. 2~ tornava vigentes em relação ao
Brasil, as estipulaçãe constantes dos tratados de
1 1 - e 1817, entre Inglaterra e Portugal bem
como as constantes dos respectivos artigos addi­
cionaes e separados.

Entre as estipulações do tratado de 1817
estava a que concedia o direito de visita e busca
e sujeitava os navio apresados ao julgamento das
commissões mixtas.

Por um artigo eparado de lIde Setembro
de 1817, fôra, porém, com encionado entre Portu­
gal e Inglaterra que este direito seria exercido
durante o prazo de 15 a121tos.

Para dar decisiva demonstração da' suas in­
tenções, conformes ás da Inglaterra e da fiel obser­
vancia do tratado, o Brasil promulgou a lei de 7
de Novembro de 1831, obra um tanto timida da
regencia trina, exercida pelo grandes patriotas
Lima e Silva, Braulio Muniz e Costa Carvalho,
sendo Ministro da Justiça, que referendou o decre­
to, o padre Diogo Antonio Feijó. (1) lei declara
livre todos os e cravos que vindo de fóra entra­
rem no territorio do Bra ii. Commina aos impor­
tadores de escravos a pena corporal do art. 179,
do Codigo Criminal (referente a reduzir a escra­
vidão pessoa livre), e mais a multa de 300$ por
cabeça de escravo importado, além do pagamento
das despeza. com a reexportação.

(1) A lei de 7 de Novembro, foi regulamentada por decreto
de 12 de Abril de 1832, obra de Feijó, cuja benefica intervenção
em tudo que se relaciona com o problema do trafico e da es­
cravatura, é posta a limpo no estudo bioq;raphico que dedicou ao
grande Paulista o Dr. Eugenio Egas.-V: DIOGO FEIJÓ, S. Paulo,
1912, pags. 91, 93, 97,99,101.
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I ão obstante esta penaliclaL! e o empenho
posto pelas autoridade superior s na applicação
da lei, succec1eu o que sempre acontece quando o
meio social não está jJ1'ejJarado ou quando fortis­
simos interesse colliclem com o cumprimento de
uma qualquer determinação legal.

Ouçamos a respeito um philosopho e um ju­
rista modernos, afa taclos por mais de um principio,
mas ne te ponto accordes.

O advogado Jean Cruet, na ua suggestiva
obrinha La. vic du droit et l'imjJuúsa1'tce des lois,
publicada em 1 go , confirmando concisamente
uma v lha. observação cuja origen se poderiam

ncontrar, sem difficuldade, na Politica, ele Platão
-affirma: «O poder da lei resulta, em grande
parte, da disciplina voluntaria dos cidadãos» I e
mai adiante:« verdadeira sancção das leis é o
as entimento do granel numero, o qual não sómen­
te previne as infracções, como estimula o Estado
a reprimir os infractores» (pag.. 223 235.)

Felix Le Danlec na obra não menos ugges­
tiva L'Eg-oisme base de t07tte soc'ieté, (19 [ 2), a sim
completa o enlll1ciado:

«Para que as leis ejam acceítas é mi ter que
[uaurem facilm nte com a entimentalidade de

todos; que não choquem o direito subjectivo de
cada um ; lal r sultado é qua i impo i\' I quando
uma lei nO\'a é promulgada; fatalmente ella lesa
os d'ireitos adquiridos jJ07' ltabito.»

Em . eg-uida explica:
«O que e'tão habituados a aproveitar da lei

anti?"a invocam seus dz'nitos sagrados, o que quer
apenas dizer que o habito fez na rer nelles noções
metaphysicas, nas quae', le bôa fé, di, ulo-am uma
realidade. (Obr. cit., pa ·s. 19 -200.)

Ora, os interesses e onomico de uma grande
parte dos habitantes do Brasil, nacionae e extran­
geiros estavam ligarIos á mantença do trafico afri-
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cano. A «sentimentalidade» da maioria do rece1t­
tes cidadãos brasileiros, sob pressão desse' inte­
resses, ainda não fôra alterada quanto ao trafico,
tendo sido indifferentes ao odioso da instituição
os mais esforçados e adiantado fautores da nossa
independencia.

Não ha, poi , nada a admirar nas resistencias
-umas declaradas, outras sorrateiras e mal)hosas­
que se oppuzeram ao cumprimento la lei, tradu­
zindo-se pela desobedienciet aos seu. mandamen­
tos. Começou o insistente contrabando de escra vos,
menoscabando da lei e dos seus executores.

Exemplos actuaes ahi se nos offerecem de
identica reacção de certas classes, cuj os int resses
pecuniarios são offendidos, contra o humanitarismo
dos governos bem intencionados da opinião escla­
recida da élite social: as leis protectoras do ope­
rariado ou não são, em regra, absolutamente cum­
pridas ou são constantement violadas e sophis­
madas, ao ponto de algumas se terem mudado em
prejudiciaes ao proprio operariado.

E isso se verifica no paizes onde é abundante
a legislação operaria (França Allemanha, Ingla­
terra, Estados Unidos da America do Norte, Aus­
tralia, Nova Ze]andia.)

Não pomos em duvida que certa' antoridade .
subalternas, subordinadas por interesse pecuniario
ou dominadas por ligações politicas e familiares,
se portassem com frouxidão e indolencia, no
cumprimento dos seus deveres, favorecendo,
directa ou indirectamente, os contrabandistas ne­
greIros.

Em nos os dias, é de observação commum o
que se passa, entre nós, nas Alfandegas, no que diz
respeito ao descaminho de direitos.

Sem embargo da dureza das nossas leis, a in­
troducção clandestina de mercadorias é enorme.
Identicas são, em todos os paizes as infracções á
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sua legislação fiscal, com ou sem cumplicidade dos·
agen tes do Poder Publico.

ºuan~o á legislação contra o trafico, convém
tornar saliente que não foi sómente no Brasil que
se revelou a insufficiencia ou a impotencia das
medidas prohibitivas e repres ivas. Se não, ve­
jámos:

Inglaterra havia abolido o trafico por lei de
6 de Fevereiro de 1807, posta em execução a I de
Janeiro do anno seguinte, e expedido severa lei
penal a 4 de Maio de 181 I. Pois bem: não evitou
es. a legislação que o trafico continua se a ser feito,
mais ou menos clandestinamente, na suas colo­
nia ; e tanto assim que, em I 82 I, foram elevadas
as penas applicaveis aos contrabandistas da mer­
cadoria humana, e, em 1824, foi considerado tal
commercio pirataria e estabel cida a pena de morte
para ua repressão. .

Quem dá testemunho do trafico, na Ilha Mau­
ricia ainda em 1817, é Fowley Buxton, na 'ua
obra On S/ave Trade. Em 1824, em pleno parla­
mento inglez, se duvidava da verdadeira extincção
do trafico.

Po teriormente em documentos impressos
em Londres, se provou que, nos porto de Londres

Liverpool depoú da lei de 1807, se armavam
.por conta de subdz'tos britannúos, navios, sob
bandeira extrangeira, para trafico de escravos. O
proprio Lord Castiereagh, di"cursando no :Par­
lamento a 9 d Fevereiro de 1818, não negava
o facto ...

28 de bril de 1838, o Sr. Gordon, Minis­
tro interino da Inglat rra no Brasil, escrevia ao
Visconde I almerston dizendo ser provavel que
muitos capitae de subditos britannicos estive sem
empre ado no infame commercio.

Todo estes factos e muito outros identicos
for.am fartamente documentados em uma erie de
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importantes artigos a que Jo é Justiniano da Rocha
deu publicidade, no seu jornal B1/"asil; quando
combateu o tristemente celebre «Bill Aberdeen»,
de que nos occuparemos em breve. (V. Inglaterra
e Brasil- Trafico de escravos, por 'lt'm deputado,
Rio de Janeiro, 184-, pags. 6,152, e r-3')

r fais ainda: - a despeito elas severas instru­
cções transmittidas aos com mandantes dos navios
ele guerra inglezes; a despeito ela xistencia de
um tribunal maritimo em erra Leôa; a despeito
da visinhança de numerosa colonias britannicas
na Costa d Africa, era impo ivel á Inglaterra evi­
tar que o trafico augm ntasse, ficando acima de
qualquer contestação que seus nacionaes, resi len­
tes naquellas colonias africana , tiravam grandes
lucros do mesmo trafico. A fiscali ação, em uma
enormidade de légua, na Costa d' Africa, na co ta
da America e no itinerario elos navios negreiros,
exigia, para ser efficaz, quantidade colossal de na­
vios de guerra e vigilancia muito superior a que
era exercida. Com identicas difictt.1dades materiae
e moraes se debatiam Portugal e Brasil, não
sendo, pois, imputavel aos respectivos governos a
expansão do trafico.

A França, por lei de 25 de Abril de 1825,
decretou penas de multa, prisão e deportação COi1­

tra os francezes que traficassem em escravos. (V.
Cochi?z, obr. cit .. vol. II pago 294). Certo é, en­
tretanto, que, dezenove annos depois, nos mercados
de Arg~l, Oran e Bona, eram vendidos negros
escravos, com consentimento das autoridades jra1z­
cezas-e disto dão testemunho o Deputado fran­
cez Desjobert e o official militar Carette, em
opusculos citados no livro que acabámo de apro­
veitar, (pag. 224).

O mesmo aconteceu nos E tados Unidos: a
lei foi violada abertamente. (V: C. Jamzet. Les
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États-Unis Contemporains, 4~ ed. 1889, pags.
75-7 6 .)

As causas da relativa inefficacia da no sa lei
de 183 I foram sabiamente explicadas por Euzebio
de Q~iroz no historico discurso que pronunciou
a 16 de Jnnho de 1852 l na Camara dos Deputados:

« abe a Camara que nó haviamo con­
tratado com a Grã-Bretanha, em r826, que em
1830 seria o trafico extincto entre nós. Desde
logo, os homens que se entregavam ao trafico,
então licito, mandaram vir grande abui,dancia de
escravos para abastecer todos' os mercado do
Brasil, e assim provida a agricultura de braços
uper-abundantes, por al'um tempo a supres ão do

trafico não encontrou inconveniente algum. Fez-se
a lei de 7 de novembro de 183 I, lei muito mal
concebida, incapaz de fazer effectiva a repre são
do trafico mas qu , entretanto, revela o senti­
mento sincero da parte de eus autores de o
repnmIr.

Segue- e o decreto de 12 de Abril de r 832
tão incompleto ou defeituo~o como a lei; porém
revelando o me mo pirito. Mas, por ventura,
es a lei ou esse decreto tiveram algum resultado
pratico?

Em um paiz tão fertil como o nosso, é sabido
que o numero de braço neces arios para o plan- .
tio exige um numero sempre maior para a colhei­
ta; daqui re ulta que qualquer que eja o numero
de braços de que di ponha o fazendeiro para plan­
tar, a sua colheita sempre exig maior numero de
1 raças. contec u, pois qu ,dentro de pouco tem­
po, es e grand abast cimento ele braço.', que nos
ultimas annos, tinham ·i lo introduzi los, já era
insufficiente para as nec ssidade ela colheita' en-.
tão o tranco na falta le braços livres, achou
o-ran le incentivo; os nossos lavradores procura­
vam, com avidez, a compra de escrayos, e, por
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consequencIa,
pelo desej o de
illicito» .

Eis como, pelo testemunho de um observa­
dor contemporaneo dos factos, se comprova a
predominancia absoluta das necessidades economi­
cas, de fundo meramente egoistico, soGre as aspi­
rações civilizadoras e humanitarias ...

A Inglaterra, porém, não supportava, no ex­
trangeiro, aquillo que nos seus dominios se verifi.­
cara, tambem: - o fracasso da lei, sem culpa
effectiva dos altos poderes publicos. Entendia que,
para supprir os desfalleci men tos das nossas auto­
ridades, era licito ao cruzeiro britannico ai usar do
seu poder, policiando miudamente as nossas co tas
até ao extremo de penetrar nas nossas bahias e
enseadas, subindo os nossos rios, falsamente se ba­
seando no tratado - por nós acceito - de 1817.

Custa crêr no que, le 1830 a T84-1., foi bem
averiguado neste sentido. Nas instrucções que
acompanharam o tratado de 2 ( de Ju1ho de r 817,
se lia (art 2?) que ((não poderia ser visitado ou de­
tido, debaixo de qualquer pretexto ou motivo,
navio algum mercante ou empregado no commer­
cio de negros, emquanto e tivesse lentro de um

. porto ou enseada pertencent a uma das duas altas
partes contratantes, ou ao alcance de tiro de peças
das baterias de terra, mas, dado o caso de que
fossem encontrados nesta situação navios Sl1 'pei­
tos poder-se-hiam fazer representações conveni­
entes ás autoridades do paiz, para que tomassem
medidas efficazes».

Ailudindo a esta in trucção, dizia, com ver­
dade, em nota de I I de Janeiro de I 44, o nosso
ministro Paulino José Soares de Ol1za: «A inten­
ção clara e evi lente desse artigo é certamente que
a policia e a repressão do trafego no interior, nas
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costas e nos mares territoriaes do Brazil, sejam
feitas pelas suas autoridades».

A realidade era mui differente.
Os membros inglezes da commissão mixta

do Rio de Janeiro tiveram, por vezes, de con­
demnar o procedimente do cruzeiro do seu paiz,
abordando regi trando, dando busca e capturando
navio brasileiros dentro elos nossos portos, dean­
te das nossas fortalezas, ao alcance das nossas
peças!

Os relatarias do nosso Ministerio do Nego­
cias Extrangeiros, dos annos de 184 I a 1844,
contém ca o e pantosos desta e. pecie, e de muitos
dá noticia resumida o autor do valioso livro edi­
ctado por J. Justiniano da Rocha (pacrs. I e 91).

Chegou a existir uma prisão ingleza dentro
dos n ssos dominio maritimos, ten lo sido a lla
recolhido bra ileiros algun dos quaes foram,
depoi , remo\ idos para o Cabo da Boa E pe­
rança, onde tinha séde permanente um tribunal
do almirantado inglez. De certa época em diante
todos que compunham as tripulações do navios
aprezados, em aguas nossas, tinham igual destino
(idem, pacr. 89).

Um caso, entre dezenas: na bahia do Rio de
Janeiro, foi alvejado e morto a tiros, disparados
do brigue de 'uerra inglez Ganges, João Soares
de Bulhõe o qual em Abril d 1839, \ inha com
sua familia de Paquetá ii bordo da barca a vapor
Especuladora. E isto a pretexto da repre são do
trafico! Como este muitos outros factos foram
apurado', demonstrativos da violencia da repre ­
são, já não assen te n3S clausulas, de si mesmas ve­
xatorias, do tratado de 1817 ma, no puro arbi­
trio dos com mandantes inglezes, raramente casti­
gados por tamanhas faltas.

Não cabe no' limites de um simples en aio a
narrativa do que se passava com os na\ ias aborda-
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dos, visitados e capturados em alto mar. Quanto á
sorte que, em geral, a<Yuardava o negro encon­
trados a bordo, era quivalente a nova ou mal
di 'imulada e cravidão, si tivermo de dar credito
ao que foi dito e escripto em varias épocas por
parlamentare ,juize e escriptores ingleze .

E capavam da escravidão de direito no Brazil
e iam cahir sob a e 'cravidão de facto em colonias
inglezas. (\ : o citado li\TO do Con' lheiro Tito
Franco, pag. I -I- 7 a I 6; o artigos publicad s
no B1'azil e reunidos no livro Inglaterra e Brazú
(pags. 74 e 75, 333 a 33 6).

Em 1837 reconhecendo-se no Brazil a in­
sufficiencia da leoisla ilo, projectou-se r formal-a
mas um artigo (13) do projecto não pareceu aos
anti-escra\'agista' digno ue approvação, porque
imprudentemente revogava a lei ele 18" r. Por
outro lado o. traficante ainda di punham de
gran le f rça, dentro e f6ra ela Camaras e, t ndo- c
alarmado c m os primeiros artigos do projecto, os
quaes tornavam extremamente perigoso o trafico
no alto mar, reuniram. eus elemento aos do' qu
o combatiam por aquellé: motivo e conseguiram
embaraçar a sua pa sagem.
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Continuam as vexações por parte da Ingla­
terra. - Tratamento igual: Portugal e
Brazil ameaçados. - O Bill Parlmers­
tono de r839. - O preparo da opinião
contra nós, feito pelo "Times". - Res­
posta patriotica do "Jornal do Cornrner­
cio". - O bill Aberdeen. - Sua signifi­
cação deprimente. - Levantamento do
patriotismo brazileiro. - Nosso vigoroso
protesto.

Tal era no - a situação em 18LH : fra Jueza na
repr ssão interna do trafico, vexame de toda or­
Iem na lla repres 'ão pelo extran/eiro, que fran­

camente aU11 'a\-a ela propria for ,a. \'amo vêr
01110 ubio de ponto essa iltte1'veJlção coactiva.

De accôrdo com a interpr tação empre dada
pelo Brazil e peh Inglaterra ao tratado de 1 26
o dú'eito de visita e busra cm no o na\'io p<.:1os
navio' 1 ritanllico deveria terminar em I ) -+5 a 1

de Março.
a vespera ue te ui I, o nos o Ministro do

Negocio Extrano-eiro notificou ao govern in­
glez a cessação do alluui<J.o dir ito.

De de muito se procura 'a c0agir o Brazil a
renovar o vexatorio compromisso internacional
continuanclo a tolerar a diminuição da sua sol e­
rania, em contrario aos exemplos de patriotica re­
sistencia que, á me. ma -'poca, offereciam a França

O' Estados Unido' cb America <.10 Norte. (I).

(1) v: - COCIIÍIl, obra cit, II, pags. 308-309' WIIeatoTI , HIS­
TomE OES PROORÉS ou OROIT OES GENS, 3." ed. 1853, T. II. pags.
299 e seguintes; De jardins, obra cit, pags. 62 a 67.
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Tinham-se projectado varias convenções, sem con·
seguir accôrdo.

No anno anterior (T 844) fôra pelo gabinete
inglez adoptada uma habil medida compre siva,
com endereco visivel ao Brazil : - consistira em
eSlabelecer 'direitos exorbitantes para a entrada
do assucares produzidos em paizes ou regiões
onde houvesse trabalho escravo.

Seis annos antes, a Inglaterra quizera, tam­
bem, compellir Portugal a transigir com ua sobe­
rania, acceitando, em tratado condicções ainda
menos favoraveis do que a que tinham sido e ti­
pulada em 1817. As negociações tinham sido fei­
tas, de uma parte por Lord Howard, de outra pelo
Visconde ele á da Bandeira. I-louve no pequeno
Reino lusitano grande relutancia em se acceitarem
certas exigencias.

Como meio compulsorio a 18 de Maio de
1838, Lord Ho ~rard apre entou ao governo por­
tuguez cópia de u 111 despacho d Lord Parlmers­
ton, Ministro dos Extrangeiros ela Inglat rra, em
o qual se lia, entre outras phra es duras a se­
guinte: çS Portu 'aI, por mais tempo se demo­
ra se em concluir o tratado proposto pelo Go­
verno britannico, este, sem mais dilação, passaria a
buscar, por seus proprios meios, attingir o fim
para o qual tivesse deixado de obter a cooperação
de Portugal. /)

Da data desta intimação á 10 cumprimento
da ameaça medearam, apena , quinze mezes, poi ,
a 24 de Ago to de 1839, era decretado o bill jue
autorizava os navios de guerra britannicos a apre­
zar os navios negreiros portugu zes, sul mettendo
os tripulantes á jurisdicção do Vice Almirantado
Inglez. O abolicionista extremado Cochin, (que ad­
mitte a legitimidade.do direito de visita em tempo
de paz, qual1.do c01Zve11.cioltall1ze1'tte estatuido), as­
sim commenla o bill-Parlmerston: «c'était punir
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une violation du droit de gens par une autre vio­
latiom>. (L'abolitio1Z de l'esclavage, voI. II, pago
293).

Para honra do bom nome britannico (que
nunca deixa de se affirmar pela palavra de algum
dos grandes portadores da verdade imparcial,
que, em todas as épocas, illuminam a Inglaterra),
Lord Wellington, por occasião de ser discutido
o projecto de que sahio o bill contra Portugal,
disse: que nelle ia uma invasão injusta e impru­
dente dos direitos de Portugal, o qual deveria re­
sistir a tal medida, porque, se se submettesse, dei­
xaria de ser nação independente: que semelhante
medida era completa novidade, que causaria enor­
me sensação em todo mundo. (Discurso na Ca­
mara dos Lords, a I I de Agosto de 1839.)

De nada valeram a Portugal palavras tão im­
parciaes quanto elevadas, nem o apoio desinteres­
sado do. internacionalistas nem o protesto im­
mediato ua sua imprensa, nem os clamores geraes
que o bill-Parlmerston provocou (1).

Tres annos depois acced-ia à força e assignava
o tratado de de muito exigido.

Isto exposto facilmente se adevinha o que se
teria passado com o Brasil, herdeiro, internaci­
onalment fallando, das dependencias de Portugal
para com a Inglaterra. Mal recebeu o o'abinete
inglez noticia da notificação brasileira a respeito
da terminação dos effeitos do tratado de 1826,
deu-se pressa em agir exactamente como fizera
com Portugal ameaçando.

Em nota dirigida por Aberdeen ao Ministro
inglez no Rio Hamilton, elle, insinuava que a In­
glaterra nada faria, caso o Brasil se propuzesse, de
prompto, a assignar novo tratado e apontava, pre­
cizamente, os exemplos jortug'litez e hespanhoI. ..

(1) v.: O trafico da escravatura e Ó bill de Lord Parlmers­
ton, pelo Visconde de Sá da Bandeira, Lisboa 1840.
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Para preparo da opinião publica, e afim de
produzir effeito no Brasil, o circum pecto Times
publicou um artigo, de evidente inspiração official,
em que, embora reconhecendo haverem caducado
a estipulaçõ s de 1817, endo sadas pelo Brasil
em 1826, sustentava er licito á Inglaterra pro­
ceder contra os navios negreiros C01/ZO contra na·
vios de piratas, uma vez que assim os considerava
a lei brasileira de 183 I. Dizia textualmente o pon­
derado orgão londrino: «Os cruzadore de . M.
Britannica terão, sem duvida, ordem para consi­
derar os subditos de S. M. Imperial que fizerem o
trafico de scravo como pi11'afas e como taes sem
direito a protecção do seu proprio governo, ex­
postos ao maior rigor da lei maritima das naçõe ».

O Jornal do C01nmercio, do dia 20 de Julho
de 1845, publicando uma traducção litteral do ar­
tigo do T·t'mes, fez em re posta, considerações
cheias de bom sen o e de patrioti mo, que, ainda
hoje, são merecedoras de attenciosa leitura. b­
serva o J01?l,al, de de logo, que o artigo do Times
continha verdadeira ameaça tendente a obter do
Brasil renovação da convenção que felizmente
havia terminado. Argumenta contra a phrase final
do artigo inglez com o proprio texto do tratado
de 1817.

« Um crime de pirataria, creado con vencio­
nalmente não pôde e tar ujeito á lei geral das
nações; semelhante pirataria ô pôde ser julgada
pelas regras estabelecidas nas convenções qu a
crearam, e essas regras ão as que se contém nos
artigos 2?, 3? e 4? do tratado de 1817, ão as que
sujeitaram os navio empregados no trafico a vi­
sita e a busca e ao julgamento pelas commi ões
mixtas, mas sômente durante os IS anno mar­
cados no artigo separado».

Conclue, aconselhando o Governo a r si tir á
ameaça, por ser a opinião nacional contra a con-
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venção de 1817 e serem ainda mais absurdas as
novas pretençõe·.

Emquanto aqui, na impren a, se discutia o
projecto, ia elle seguindo seu caminho nas Camaras
inglezas.

ão falhou a manifestação do criterio britan­
nico pela voz de um dos mais conspicuos parla­
mentares o Deputado Gibson, que, a 24 de Julho,
assim se expressou sensatamente:

«Estou em que a politica do gabinete nunca
conseguirá o anniquilamento do trafico, em quanto
a força da opinião publica no exterior não contri­
buir para isto».

N a me ma occasião este representante do
povo inglez teve a preciza coragem para enun­
ciar estas gravissimas considerações:

« Quando os navios são tomados na costa do
Brasil o governo manda os negros para as nossas
colonias. Por flue?' Porque precizamos de braços
nas no sas colonias; ervimo-nos de te meio para
abasteceI-as .de negros». (Jornal do ConZ11'tercio,
de 5 de Outubro de 1845). (I)

Venceu a teimosia do o-abinete. Pa sou o
projecto, dando em resultado o bill, cujo epigra­
phe é (litteralmente traduzida) : «leipa1'a emendar
uma lei intitulada «lei para pôr em execução uma
convenção e'ntre S. l/II o Imperador do Brasilpara
a regulan;zação e a final abolição do trafico afrz"cano
de eSC1'avos» Foi decretado a 8 de Ago to de 184.5.

O Jornal do Comme1'cio publicou uma tra­
ducção completa do, de de então chamado Bill­
Aberdeen, na sua edição de 13 de Setembro se­
o-uinte.

(1) Roberto SOllthey, escrevendo sua HISTORIA DO BRASIL
no primeiro quartel do secnlo 19.", insinúa, imparcialmente,
que, áqllelle tempo, os escravos eram tratados nas colonias
inglezas mais deshumanamente do que no Brasil. (Obra cit.,
trad. portugueza de Oliveira Castro, vaI. 4.", pago 445).
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A 12 de Outubro o mesmo Jornal dava a
traducção de um artigo do Túms, em o qual o
grande orgão inglez reconhecia que o bill, acto de
extraordinario rigor, se approximava de um gesto
de bellig·erancz·a. Não é precizo accrescentar que
- tal como fizera antes - o Jornal oppoz sizuda
resposta, registrando e commentançlo a confio são
audaciosa ou desastrada do Times.

Naquelle momento, como em outras situa·
ções, o Jornal reAectia, ao mesmo tempo o pensar
das ela ses conservadoras do paiz e os sentimentos
patrioticos de todo o povo brasileiro, vibrando de
legitima indignação.

Mas, afinal, em que consistia sta lei ingleza
que teve a virtude de inAammar o nosso patrio­
tismo? Haveria razão para tamanha grita?

Vejámos. O bz'll de 8 de Agosto de I 8/~ ­
consagrava, p01" deliberação unilateral, o direito de
visita e busca, e -- o que é mais - submettia os
navios brasileiros, na carga e sua tripulação á
jurisdicção do Vice-almirantado britannico, a pre­
texto de reprimir o trafico de escravos ...

Ora, se o proprio direito de visita convencz'o­
nal, isto é, concedido reciprocamente por meio de
tratados, é tido por alg'uns internacionalistas como
pouco acceitavel, implicando desnecessaria dele­
gação da soberania nacional (Fiore, obro cit., t. II,
pags. 489 a 498); se esses mesmos internaciona­
listas, ao cogitar do exercicio de tal direito em
tempo de paz, exactamente alludiam á hypothese
·de lhe servir de pretexto a abolição do trafico, e,
não obstante o reconhecimento do que este tinha
de attentatorio á civilização, não aconselhavam á
nações concessão ou transigencia tão perigosa,
quão maior deveria ser o espanto de todos os
homens independentes e imparciaes, ao verem que
uma potencia, para chegar a obter um tratado no
. entido das suas idéas, adoptara, p01" si só, em uma
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lei sua, O alvitre de submetter a propriedade e os
individuos de outra potencia á sua jurisdicção,
restringindo para ta s individuos, o uso e o goso
da liberdade dos már ,s !

Foram por isto mesmo, muito a ponto, lem­
bradas as opiniões dos mais autorizados juristas e
politicos inglezes, em contraI io ao prc ceder avil­
tante lo gabinete britannico, inspirado, naquE'lle
lance, por Lord Aberdeen.

Argumentou-se igualmente com os ajustes e
convençõe feitos pela propria Inglaterra, nos quaes
ella, implicitamente, confessava que não lhe cabia,
embora nas melhores intenções, policiar os ma1~es,

caçando, sem delegação expressa navios de outras
nações, para os arra tar, com carga e tripulação,
á barra do eu su peitissimo tribunaes mari­
timos ...

Quanto a opiniões de notabilidades inglezas,
sobr sahiam algumas que não podemos deixar de
transcrever. A de Lord Palmer ton, proferida em
Janeiro de 1840, em nota diplomatica que dirigio
ao governo de Haiti, o qual expedira uma lei igual
ás ingleza .

Dizia, então, o autor da lei contra Portugal,
decretada um altlto antes:

«Em tempo de paz nenhum barco pertencente
a um Estado tem o direito de registrar e dar bu ca,
e deter navios jue façam sua róta d baixo do pavi­
lhão ou pertencent s a outra potencia sem per­
mi ão dada em tratado.»

N o elevado tribunal inglez que se denomina
Côrte do Banco do Rei, no anno de 1820 e decidio
que as lei britannicas contra o trafico de escravos
eram unicamente applicaveis ao nbdito da Grã­
Bretanha, e que o parlamento inglez não podia
legi lar para subdito le outra nações. (V. citado
livro - Inglaterra e Brasil, 1845, pag . 1 9- 191.



48 -

Memora el e, por mais d um titulo, apro­
veitavel é rt sentença do juiz inglez Sir \1\ illiam

cott Lord towell, a proposito <.la apprehensão do
navio francez Louis. Data de [s de Dezembro de
1817. Nella, illu tre membro da Côrte do Almi·
rantado depois de hist riar o facto lo apresamen­
to, passando a discutir a these juridica, mostra
como era impo ivel, áqllelia época, enxergar no
trafico uma infracção ao direito das gente, quando
a escravidão ainda exi ,tia em muitos paizes civili­
zado . Entende que os sentimentos moraes contra
o trafico devem er inculcados pela man ira ordi­
naria da persua ão vi lo como, por mais honroso
que seja .fim, não juslifica o emprego de meios
indign s. Referindo-se, precizamente, ao uppo. to
direito de visita sem, convenção prévia nega-o termi­
nantemente como contrario á IiI erdade dos mar
e firma ua di'-tincção c m o direito de vi ita em
estado de g1ten'a. (Em virtude desta cntença o
navio fl'ancez foi re tituido c m toda sua arga).

Finalmente, para fechar com chave de ouro
que opinião mais expre siva poderia ser citada do
que a elo proprio Aberdeen? Foi elle, effecti­
vamente, quem, em uma nota dirigida, a 13 de
Outubro de 184 I, a Mi ter, teven on, Ministro elos
Estados Unidos, escre eu:

«O uso do direito ele busca em tempo de
paz quando não concedidos por tratado, é uma
infracção elo direito das gente e um attentado con­
tra a dio'ni Jade e a inc1ependencia nacional».

Fun lado, pois, em principios doutrinaria ele
valor incontroverso e no lermos da convenções
feitas pela Inglaterra' com muitas nações, indu i\ e
Portugal e Brazil, o nos o governo dirigio ao go­
verno britannico energico prot sto, por meio da
nota eliplomatica de 22 de Outubro ele J R4:i
assignada pelo Ministro dos Negocio Extrangei­
ros Antonio Paulino Limpo de breu. E' um
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documento hi torico digno da consideraçã'o de
todos os brazileiros, pois, ao lado de argumenta­
ção cerrada e convincente, se encontram, nelle,
rasgos de altivez e de patriotismo que quizeramos
deparar sempre em circumstancias identicas (I).

Entre outros topicos, igualmente fortes, se
destacam estes:

«Absurdo fôra reconhecer no Governo bri­
tannico o direito de punir subditos brazileiros, nas
suas pessoa ou na sua propriedade, por crimes
commettidos no territorio do Imperio, sem muita
expres a, clara e po itiva delegação deste direito,
feita pelo soberano do Brazil ao da Grã-Bretanha».

«Não é concebivel como possa o trafico ser
con iderado hoje pirataria, segundo o direito das
gentes, quando, não ha muitos annos, ainda a
mesma Inglaterra não se reputava infamada em
negociar em escravos africanos, e quando outras
nações cultas a ainda ha bem pouco tempo pros­
creveram esse trafico».

Certo, terão notado os leitores que este argu­
mento é reproducção exacta de um dos conside­
randos da sentença de lord towell, Juiz do Almi­
rantado in crlez, a respeito da captura do navio'
Lou'z's.

A essa sentença allude a nota diplomatica,
para demonstrar a contradicção do pensamento
que in pirara o bill-Aberdem com os principios
estabelecidos pela magi tratura ingleza.

Termina a nota, manifestando a boa vontade,
que tinha o Governo Imperial, de pôr termo' ao
trafico, não 6 se utilizando de medidas internas,
como de algum razoavel accôrdo em que a Ingla­
terra quizes e afinal reconhecer a nossa sobe­
rama.

(1) foi publicado na integra por Whealon, na sua Histoire
des progres du Droif des Oens, 1853,31\ ed., t. II, pags. 331 a 343.
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N o final das contas, como commentario da
attitude da Inglaterra liante de Portugal e do
Brasil, a pretexto do os levar á abolição do trafico,
nunca poderiamos, por mais que rebuscassem os,
encontrar melhores palavras do que a de lord Cas­
tlereagh, o valente porta-voz das pretenções bri­
tannicas nos Congressos de 181 S a 1'822.

Eil-as:
«Fundada esperança tenho de que nunca

pedir-se-ha ao Governo britannico que empregue
sua el)ergia e poder de modo incompativel com
a independencia das outras nações. Tenho para
mim que o Parlamento e o povo inglez estão con­
vencidos de que é um absurdo pretender, com a
espada na mão, pregar moral, e e, tou intimamente
persuadido de que as demais nações não devam
ser coagidas pela força a seguir nossas maximas
philantropicas e moraes».

Por ahi se vê, mais um vez, que a ninauem é
facultado ser propheta em sua terra: os factos
desmentiram, infelizmente, a previsão do lord Cas­
tlereagh (I).

(1) Acerca da absurdez contida no bill-Aberdeen, podem
ainda ser vistos: Prelecções de Direito Internacional, por Menezes
de Drummond, Recife, 1867, pags.l77 e seguintes:Thomaz Alves,
Annotações ao Codigo Criminal, T. II, pago 167.
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Inefficacia comprovada do bill-Aberdeen.
Modificação da opinião dos politicos e
dos fazendeiros no Brazil. - Projecto
de nova lei repressiva do trafico. - Pa­
pel proeminente de Euzebio de Queiroz
e Paulino de Souza (o velho). - Lei de
r8so. - Sua execução fiel e rigorosa. ­
Extincção do trafico. - Homenagem
aos contemporaneos da reforma huma­
nitaria.

Teria a execução do acintoso bitt resolvido o
difficil problema, ou, pelo menos, attenuado os
effeitos do trafico?

egundo dados seguros, fornecidos pela es­
tatistica, a re 'posta negativa se impõe. O bitt nau­
fragou le encontro á pertinacia interes eira dos
traficantes, que e arriscav(lm a todos o perigos
para auferir os grandissimos lucros que lhes advi­
nham do seu repulsivo commercio.

Demais, não é desproposito conceber talou
qual espirito le re istencia patriotica e de aven­
tura guerreira, manifestado por Portuguezes e por
Brazileiros, que viam as respectivas nacionalida­
des sob o dominio da força, limitadas em sua so­
berania. ão eria a primeira vez em que o inte­
resse mercantil se casasse com um estimulo patrio­
tico ou uma paixão de natureza altruistica.

Indubit<l.vel é que, não obstante a execução
vigorosa e, por vezes, exagerada, do bitt-Aber­
deen, o t1!'ajz'co recrudesceu,

Em cada um dos annos anteriores á decre­
tação do famoso bitt, a importação era de 20.000
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a 3°.000 negros africanos. Pois bem, no anno de
1846 subio a 5°.000, no seguinte a 56.000, e m
1848 a 60.000. Em 1849 baixou, apenas, um pouco;
entraram, todavia, 54.000 escravos por contra­
bando, zombando do cruzeiro inglez e d todo
apparelho repressivo que o bitt instituira...

Era, poi, imprescindivel, a bem da nossa
dignidade nacional, cuidarmos de resolver o pro­
blema por nós meSJJZos. Foi a esta grande obra
que se dedicou o Gabinete presidido pelo enador
José da Costa Carvalho, sendo o Ministro da Ju '­
tiça, Euzebio de Queiroz, o verdadeiro orientador
do movimento.

Um contemporaneo nos mostra de quanta
habilidade deu provas e te notavel tadista. (I).
Elle mesmo, em discurso proferido dous annos
depois da lei, já aqui citado, apresenta os factores
da momentosa reforma. egundo Euzebio de
Queiroz, a excessiva importação le Africanos, nos
annos que se seguiram ao vexatorio bitt Abe1rdem,
começou a causar apprehensões no espirito dos
home,ns mais esclarecidos da nossa politica, que
notavam, dia a dia, mais accentuado o de equilli­
brio entre as duas cla es - a livre e a escrava ­
empregadas na lavoura, previam erios perigos
para a ordem publica. Por outra parte, os fazen­
deiros, que haviam realizado gran les compra de
escravos e para este fim hypothecado suas propri­
edades e assumido outras obrigações, viam- e fre­
quentemente desilludidos C0111 a p rda de muito
africanos, que, logo no primeiros tempos da in­
troducção nas fazendas, morriam, em razão dos
máos tratos da viagem, das differenças de clima e
alimentação, dos novos h'abitos de trabalho. Dahi
resultava «a nossa propriedade territorial ir pas­
sando elas mãos elos agricultores para as elos espe·

(I) Pereira da Silva, ~Memorias do meu tempo, voJ. I, pago
217·220.
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cuIadores e traficantes~, portaelore dos titulos de
divida representativo elas compras inconsidera­
da de escravos.

Tinha, portanto, em cinco annos, esmorecido
a resisten ia opposta á abolição do trafico, crean­
elo-se uma atmosphera mais favoravel ás idéas ci­
viIi adoras: - o intere e, ainda uma vez vinha
ao encontro do humanitarismo; o egoi mo. fazia
causa commum com o altruismo ...

Para aproveitar a momentanea desillusão do
proprietarios ruraes os luaes dominavam até certo
ponto, as arias corrent s ela opinião politica no
Brasil (I), era nec s 'ario dar um golpe prompto,
satisfazendo a aspiração da élite nacional. Lançou
Euzebio de Queiroz mão do malogra lo projecto
de L837 - a que de relance, alludimos. Dormia
elle na Camara do Desputados, desde L8+8. An­
te , tinha sido retomado, ubmettido a xame elo
Con elho de E tado emendado. Euzebio apre­
'entou nova emendas corrigindo as falhas ela lei
de 1831 e tendo o bom senso de tirar do Tribunal
do Jury a competencia para julgar as infracções á
nova lei.

Os pensamento que uiaram o celebrado ho­
mem politico e abalizado ac1mini ·trador foram es­
t : atacar com vioor, a nova introdu ções de afri­
cano', esquecendo e amnistiando as anLerior á
lei; dirigir a repres -ão contra o trafico no mar, ou
no momento do 1 embarque, em quanto o afri­
cano tiv sem ainda m mão do' introductores.

A lei de 183 [ era apr veit::lda quan lo á pena­
-lidade, e s u effeitos civi e criminaes mantido
em beneficio dos africanos.

(1) .Os senhores de escravos e fazendeiros dominavam o
Brazil : elles faziam os eleitores; estes os déplItados e senadores;
dos deputados e senadores tirava o Imperador os ministros •.

(Ferreira Vianna Fil/lO, artigo na revista Os A NAES, anno
II, n. 21, pago 137.)
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Afinal, a 4 de Setembro de 18so, foi decre­
tada a lei n. 584, que estabeleceu novas medidas
para a r pressão de trafico le africanos no Brasil.

A competencia pará o processo e julgamento
dos importadores de escravos e seus cumpli es foi
conferida a auditores de Marinha, creando o go­
verno as auditorias convenientes e proven lo
nellas juizes d direito que exercessem a judica-
tura em comarcas do littoral. .

Para de uma vez dissipar o velho equivoco
relativo á confusão do «crime de introducção de
escravos» com o de pi1l"ataria, o Ministro dos Ne·
gocios Extrangeiros; Paulino José Soares de
Souza: (um dos maiores propulsores da abolição
do trafico) propoz que se firmasse bem o principio
de ser como tal considerado o crime 1'/,0 ter7l"itorio
do Imperio.

Nesta conformidade se redigio o art. 4? da
lei, em contrario ao criterio britannico, pois ficou
claro qüe, na e pecie, não se verificava o cn:me de
pÍ1l"ataria SEGUNDO O DIREITO DAS GENTES, dando
lugar as visitas dos nos os návios pelos va os de
guerra extrangeiros. Não; para n6s, sómente para
nós, em face do nosso direito nacional, a pratica do
trafico elCa tida por pirataria, sujeita á acção re­
pressiva dos nossos tribunaes.

Os effeitos da lei de 4 deSeteml 1'0 foram, evi­
dentemente, salutares. A acção inAexivel das áuto­
ridades muito contribuio para essa boa resultan­
cia (I). Antes da sua decretação, na vigencia da
lei de 183 I, o governo determinara á policia desta
cidade que procedesse contra os donos de depo­
sitos clandestinos de escravos, desti nados ás

(1) o celebrado traduetor da DIVINA COMEDIA, J. P. Xavier
Pinheiro, no seu muito aproveitavel EPITOME DE HISTORIA DO
BRASIL, testemunha que a lei fôra executada -com a maior con­
sciencia e austeridade, poderosamente auxiliada pela opinião
geral do paiz, que prorompeu contra aquelle commercio bar­
baro •.
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faze'ndas do interior. Apprehendidos os pobres
africanos, eram declarados livres, sem consi­
deração para com certos politiqueiros que, já
áquella épo a, se arvoravam em protectores de
todos os negocios illicitos e immoraes.

Para fiel execução da lei, foram expedidos os
regulamentos n. 708, de 14 de Outubro e 73 I, de
14 de N ovembro de 1850, explicados pelo Aviso
de 9 de Janeiro de 1851. Como a extensão da costa
do Brasil tornasse mui difficil a severa fiscalização
maritima - que constituia uma das bases do novo
systema prohibitivo e repressivo - a lei n. 656,
de 18 de Agosto de 1852, autorizou a despeza até
réis 800:000$000, com acqui ição de vapores espe­
cialmente destinados áquelle serviço.

Diga quanto aos effeitos da execução da lei,
um dos maiores amigos da raça escravisada, o
jurisconsulto Dr. Agostinho Marques Perdigão
Malheiros presidente, por alguns annos, do nosso
Instituto dos Advogados:

(cO certo é que o trafico soffreu logo, em
1850, um golpe profundo.

O numero de africanos importados nesse anno
desceu a 23.000, quasi a dousterços menos do que
fôra annualmente importado desde 1846 a 1848;
em 1851 sómente3.287; em 1852J apenas 700».

(A ESCRAVIDÃO NO BRASIL, parte 3~ 1867,
pago 56.)

Repetiram-se, como é natural, as manobras
para introducção clandestina e impune de escravos
e é de crêr tivessem algumas logrado exito.

Ma ,em outros casos, a acção firme e resoluta
das autoridades desanimou os mais affoitos e
gananciosos. dando exemplos que ficaram cele­
bres. Haja vista a tentativa de introducção operado
em Serinhaem, que motivou procedimento assás
energico do Conselheiro Paiva Teixeira, então
Chefe de Policia da provincia de Pernambuco
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(J8~6). Convém lemhrar que, dousannosants,
a lei n. 731 tinha abiam nte amplia lo a compe­
tencia dos auditores de Marinha, creados pela lei
de I8S0, para processar e julgar os traficantes
az'lzda quando a perseg·ztição deites e dos escravos
1lão se 1'ealisasse 1tO acto do de ,embarque e, sim,
fosse feita posteri07'JJZe1zte, logo que a auton'dade
publica tivesse conhecimento do facto, qualquer
que fosse a dista1tcia da costa em que elles se
achassem..

No mesmo anno de 1856, quando se deu a
derradeira tentativa, de erinhaem, Lord Parl­
merston, em plena Camara dos Communs, dizia
que, no ~eu entender, estava extincto o trafico no
BrasiL no que não foi contestado (pondera Per­
digão Malheiro)-por Aberdeen, que tinha assento
na (amara dos Lords.

Em 1862, Christie, Ministro inglez no Rio de
Janeiro, opinava officialmente perante seu governo,
declarando parecer-lhe impossivel a restauração
do trafico.

Só em 1866, porém, o Conselheiw Jo é
Thomaz Nabuco de Araujo, Ministro da Ju tiça,
proclamou, de uma vez, extincto o trafico, visto
como, durante no\ e annos, nenhuma nova ten­
tativa de introducção de escravos se havia veri­
ficado.

As peripecias, os incidentes, as difficuldades,
a amarguras, que as ignalaram, na historia da
nos"a ci\ ilização, a porfio a campanha da extincção
do trafico, contém mais de uma proveitosa licção
a legisladores e a adm inistradores publicos. Quando
não tives-semos, afinal, o consolo de haver resol­
vido, el1Z tempo opportuno, fiados apena em nós
mesmos, o problema que ervira de pretexto para
tantas e tamanhas investidas contra a nossa sobe­
rania, deveriam os nos contentar com as repetidas
provas do prudente patriotismo d ssa geração de
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politicos, á qual pertenceram (entre outros vultos
de identica estatura moral e intellectual) : Honorio
Hermeto, Paulino de Souza, José da Costa Car­
valho Theophilo Ottoni, Limpo de Abreu, Can­
sanção de Sinimbú, Tavares Bastos, Montezuma,

ilveira da Motta, Zacarias de Góes e Vasconcel­
los, Euzebio de Queiroz e Nabuco de Araujo.

Nem todos trabalharam em prol da idéa ven­
cedora da extincção do trafico; alguns lhe foram,
até ce1'lo ponto, adversos (r) mas todos, por con­
stantes manifestações de amor ao bem publico,
illu traram a sua época e deram aos debates poli­
tico-administrativos um realce g ue elles nunca
mais tiveram, entre nós.

Grandes tempos, o-randes homens!

(1) Não são de espantar as manifestações de alguns dentre
os nossos grandes pôliticos contrarios á abolição do trafico, por
cOllsideral-a inopportuna. Galdstone, depois chamado lhe great
old mano tambem, em certa época, votou contra as leis prote­
ctoras do trabalho das mulheres e das crianças nas fabricas e
não se mostrou favoravel a abolição da escravidão na India
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